
Gré."io Nacional dos Industriais
de Electricidade

de qualidade para material eléctrico.
a realização do Colóquio sobre «Par-
ticipação da Produção Termoeléctrica
na Satisfação das Necessidades Na-
cionais de Energia Eléctrica», realiza-
ção de palestras na Ordem dos Enge-
nheiros. O trabalho continua, com o
mesmo ritmo, e outros acontecimen-
tos se seguirão a estes, sempre como
resultado de anos de esforços e de
dedicação, com um objectivo defi-
nido. que, ao ser atingido, não repre-
senta normalmente uma di minuição
de trabalho, mas, peio contrário, exige
um maior esforço para se alcançarem
os objectivos fixados. nunca se po-
derá descansar sobre a obra feita

O Grémio tem realizado obra cons-
trutiva, procurará continuar a realr-
zá-Ia: para isso necessita da ajuda e
da compreensão de todos e não po-
derá abandonar as mstrtuições que
ajudou a criar e que constituem hoje
elemento de valia no País. Referi mo-
-nos designadamente ao Centro de
Formação Profissional para o Pessoal
da Indústria Eléctrica, que não pode
prescindir do apoio da indústria, mas
que só poderá ser uma instituição real-
mente válida se o Fundo de Desenvol-
vimento da Mão-de-Obra lhe puder
prestar a colaboração e auxílio indis-
pensáveis para se atingir a finalidade
almejada.

relatório respeitante ao exercício de 1968

1 - INTRODUÇÃO

Na vida de um orqarusrno ou de
uma instituiçào há um dia a dia de
trabalho contínuo, permanente, por
alguns chamado de rotrna, que asse-
gura a sua vitalidade e permite a
eclosão oportuna dos grandes aconte-
cimentos ou iniciativas. E o esforço
obscuro de preparação, de quase
todos desconhecido, de diagrama rec-
tangular, sem altos nem baixos. Subi-
tamente (mas não inesperadamente)
surge o acontecimento - equiparado
à ponta no diagrama de carga - e
é-se então tentado a supôr que nada
mais de útil se fez, que só se deu
atenção a este assunto. A verdade,
porém, é que o valor de uma institui-
ção provém do esforço anónimo e
ignorado, de todos os momentos. que
permite, precisamente, em determi-
nada época, alcançar-se determinado
objectivo.

Vêm estas palavras a propósito da
assinatura do Contrato Colectivo de
Trabalho, realizado em Dezembro de
1968, facto digno do maior relevo,
sem dúvida, e que foi o resultado de
muitos anos de trabalho, de negocia-
ções, de transigências, de boas von-
tades. Para este fim trabalharam, sem
desfalecimento. os funcionários do
Grémio, a ele deram o melhor do seu
esforço os representantes patronais
da Comissão de Negociações, que en-
contraram na representação sindicai a
exacta compreensão dos problemas
em discussão e espírito construtivo;
foi assim possível encontrar-se uma
fórmula de c o n c i I i a ç ão satisfatória
para os interesses das duas partes.

A outorga deste Contrato vai tradu-
zir-se em melhorias sensíveis para o
pessoal que trabalha nas empresas e
trará, sem qualquer dúvida. uma one-
ração forte para a indústria; porém,
no clima do mundo de hoje não se
podem tratar os problemas sociais
sem os incluir na gestão empresarial,
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transformando. por assim dizer, o em-
pregado num SOCIO que comparticipa
na expansão do negócio, que sabe
que o aumento de produtividade e de
rendimento se traduz em melhoria na
sua situação Em resumo, pretende-se
assegurar, por assim dizer, o inicio
de uma cogestão na empresa, no
conhecimento dos grandes objectivos
e na participação interessada nos re-
sultados.

Considera-se ter sido essa a grande
virtude do Contrato Colectivo, pois
representa, sem dúvida, um caminho
aberto, um passo nesta via, na qual
temos ainda muito que andar antes
de se atingir o fim. Mas como não
é possível ter-se logo o óptimo, temos
de registar com a maior satisfação a
assinatura deste instrumento, que vai
permitir a abertura de um espírito
novo e uma intensificação da cola-
boração entre dirigentes e dirigidos,
entre em p r e s á r i o s e trabal hadores,
com o objectivo nítido de se atingi-
rem melhores resultados tanto para a
empresa como para o pessoal.

Este aconteci mento teve público
relevo e ofuscou toda a restante acti-
vidade do Grémio, e rnurta foi, no
decorrer de 1968; para o exterior tudo
se passou como se o Grémio tivesse
dedicado todo o ano ao Contrato
Colectivo de Trabalho. A verdade.
porém, não é essa. pois. como já dis-
semos, foi o fruto de negociações
realizadas ao longo de vários anos,
e, em anos anteriores, outras iniciati-
vas dignas de relevo viram também
a luz do dia, como a criação do
Centro de Formação Profissional (em
colaboração com o Fundo de Desen-
volvimento da Mão-de-Obra e a Fede-
ração dos Sindicatos dos Electricis-
tas), a colaboração activa na Comis-
são Interministeríal de Integração e
Planeamento Económico. a instrtuição
da Comissão de Interligação Interna-
cional e participação na União Franco-
-Ibérica para a Coordenação da Pro-
dução e do Transporte de Electrici-
dade (UFIPTE), a definição de normas

2 - ALGUNS ASPECTOS DA
POLITICA SECTORIAL

2.1 - CONCENTRAÇÃO E COORDE-
NAÇÃO

Os problemas comuns aos sectores
industriais, sem se sobreporem aos
problemas específicos de cada em-
presa, assumem, porém, hoje tão
grande relevância, que impõem uma
coordenação cada vez mais apertada
das actividades empresariais, para se
conseguir a consecução de objectivos
comuns, integrados numa política do
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sector, que é a política de todas as
empresas.

Através do Grémio tem-se realizado
uma politica global em determinados
aspectos; c o n t udo, o Grémio não
pode. nem deve, ocupar-se. dos pro-
blemas de politica empresarial e para
isso. é preciso que as empresas cfl~m
uma estreita e apertada coordenação,
estabelecendo os seus objectivos com
clareza e conjugando os seus esforços
com lealdade.

Considera-se indispensável a con-
tinuação desta politica, pois devem-se
pôr em comum os esforços para
alcançar o objectivo geral; a empresa,
dentro da sua esfera de acção. poderá
e deverá actuar com inteira liberdade
sem sair dos limites que ela própria
fixou em conjunto com as restantes.

Estas palavras. que correspondem
a uma realidade, não podem •. poré~,
ser interpretadas como a afirrnaçâc
de haver vantagem numa empresa
única para o sector ou serem equrva-
lentes à irnprôpriarnente chamada na-
cionalização da indústria: t~m .um con-
teúdo bem di f e r en te. Significam a
integração da política. da empresa na
realização de um objectivo comum.
com sua participação activa mas sem
perda da sua autonom!a.,~ Importante
esta definição de. onncrpros _ e esta
afirmação, para evitar confusoes J!0r
isso o Grémio. na sua esfera de acçao,
preconiza. apoia e concilra toda a poli-
tica de coordenação sem interferir.
como é ÓbVIO, na Vida da empresa.
Não quer isto dizer que não haja van-
tagem em realizar cenas concentra-
ções, onde a dimensão o imponha
ou justifique

De facto, as soluções terão de ser
as economicamente válidas para cada
caso, impondo-se um extremo cuidado
no seu estudo. um apurado senso das
realidades e a compreensão dos deve-
res e direitos de cada um para se to-
mar como objective final o interesSf!
geral, o interesse do País. que e
aliás, para as empresas aqrerniadas,
o princípio número ~m a respelt~~. por
serem concessionárias com utilidade

•pública e por prestarem um serviço
que corresponde a uma infraestrutura
económica da Nação.

Assim, se não se pode exigir à.s
empresas que não remunerem o capi-
tal investido, ou admitir que não pa-
guem os juros dos empréstimos pOIS
essa é a condição sine qua non para
a obtenção dos financiamentos neces-
sários, não se pode também perder
de vista o interesse geral a satisfazer:
é no respeito da liberdade da empresa
e na necessidade da criação de uma
política de objectivos comuns, que ~e
deve orientar e definir hoje em dia
toda a acção empresarial.. 9 Grémi?
confia que as empresas irao seguir
firmemente este caminho, já revelado
por mais de uma iniciativa, como por
exemplo na definição de planos de
empreendimentos à escala do país e
no estudo de tarifas e de cadernos de
encargos para a grande distribuição,
e da reestruturação da pequena dis-
tribuição, assuntos que foram come-
tidos ao Grémio e que, no decorrer
de 1969, devem ser já concretizados
em documentos a apresentar à Secre-
taria de Estado da Indústria.
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2.2 - A DISTRIBUIÇAO EM BAIXA
TENSAO

Insere-se nesta ordem de conslde-
rações o problema da distnbu!ção em
baixa tensão. que assume hOJ! parti-
cular a c u i da de pela dispersão dos
concessionários, a maior parte deles
sem dimensão económica suficiente,
consequência do regime legal eXIs-
tente e da não obeotêncta a um
objectivo comum.

As concessões de pequena distri-
bulçêo são outorgadas pelas CAmaras
Municlneis. que não têm normalmente
meios nem possibilidades para se
ocuparem dos problemas de ordem
técnica e económica Impostos por
uma distribuição em baixa tensão. Não
é, além diSSO, possível consegUir que
redes com algu mas centenas ou
mesmo alguns milhares de consumi-
dores tenham rendablüdade prôpria e
serviços técnicos competentes para
assegurar um serviço em boas _condi-
ções Para que uma concessao de
pequena distribUição seja rendável,
tenha um serviço de bom nivel e
possa cumprir as obrigações Inerentes
à di S t r i b U I ç ã o , é necessário uma
dimensão míntma, que só se pode
atingir desde que se c o n ce n t re m
numa só mão redes diversas com um
volume de consumidores determinado

~ dlflcII dizer a pnon qual seja este
nível, mas em face do ccnhecimemo
do problema entende-se que redes
com menos de 100 ()()() consumidores
não são tàcilmente rendávels e só
dlflcilmente podem assegurar o ser-
ViÇO nas devidas condições. Ora. em
Portugal, existem apenas duas redes
com mais de 100 ()()() consumidores.
as de Lisboa e do Porto, Impõe-se
assim uma concentração, ficando a
exploração das redes de diversos con-
celhos orientada por uma só entidade
que consiga assegurar uma distribui-
ção eficaz e rendável.

A federação dos Municiptos é a
solução legal exrstente com vista .à
concentração; contudo, tem-se veri-
ficado Inoperante no decorrer dos
anos, apesar das faCilidades conce-
didas para o seu financiamento e de
outras vantagens, nomeadamente no
que se refere a contribuições e Im-
postos.

Aliás num caso concreto - recente, -
uma empresa a constituir a concessa~
Ilha de S. Miguel - o Governo deci-
diu que a Federaç~o. outorgasse ..a
uma empresa a constuurr ~ conces~ao
da distribuição de energia el~ctrtca
para iluminação pública, particular,
força motriz e outros usos em to~a
a área da ilha de S. Miguel (retetéric
do Decreto-lei n.O 49042).

O Grémio pensa que o problema
podia resolver-se desde q_ue f.icasse
entendido ser o concesslcnério da
grande distribuição ta~b~m. c:onces-
sionário da pequena dlstrtbUlçao nos
concelhos que fazem parte da sua
zona de concessão; dessa forma.
havendo uma sobreposição de con-
cessões e áreas de dimensão sufi-
ciente poder-se-ia garantir um serviço
de boa qualidade.

Contra esta fórmula não se pode
sequer afirmar Ir criar-se um mono-
pólio, dado que as tarifas e as een-

diç6es de aerviço eXIgem eprovlçio
e flscahzaçio do Estado, o que eVita
abusos e defende o. intere_s do
público, e eXiste .. mpre concorrln-
cia com outra. energias para Iquec.-
mento, COZinha, etc.

H6 uma errada noçio acerca da
pequena di strl buiçio; com efeito,
multas CAmaras pensam que se trau
de defender um património mUnicipal,
esquecendo-se que outorgar a con-
cessio é confiar o serviço público a
uma empresa privada mediante certa.
garantias que esta se compromete •
prestar no sent.do de colaborar com
a muniCipalidade na prossecução dos
interesses colectivos. A. Clmar ••
MUniCipaiS nio podem •• slm esque-
cer-se que o conce8sion6no eati a
explorar uma rede, que tem de man-
ter perfeitamente actualizada, que tem
de ampliar para atender todos ~s
pedidos e que no fim da concessao
reverte para a Clmara nos termos
dos cadernos de encargos.

O Professor Marcello Caetano. no
seu Manual de Direito Admtnlstra-
tIVO, ao referir os processos de ex-
ploração dos serviços públicos. e ao
fazer o exame dos argumentos adu-
zidos. contra e a favor de cada um
dos dOIS processos (municipalização
e concessão), conclui desta forma, •
análise da muntcipallzação: (O ba-
lanço desta argumentação só pode
fazer-se utilmente conSIderando as
clrcunstências do país e da época
em que se pretende obter uma solu-
ção. Mas não há dúvida que os 10-
convenientes parecem superar as
vantagens. salvo quanto aos saN!-
ços Já com longa tradição de admi-
ntstração directa e que possam ser
subtreldcs às influências politicas»

Se fosse possivel estabelecer uma. ..orientação no sentido da concessao,
temos a certeza que o problema da
distribuiçêo da energia eléctrica em
Portugal melhorava sensivelmente e
que muito ràp,damente poderiam. ser
atingidas todas as fregueSIas atnda
hoje por electrificar, resolvendo-se
desta forma a electrificação em su-
perfície; poderiam então as empresas
pensar na electnficação em profun~l-
dade com a colaboração e o aux(lIo
do Estado. .

Merece inteiro apoio do GrémiO a
medida de politica preconizada no
III Plano de Fomento quanto a este
as s un to: ((Reestruturação. ta m b.ém
com elevada prioridade, do regl'!'8
legal das concessões de pequena diS-
tribuição, por forma a terná-le seme-
lhante ao das concessões de grande
distribuição e a permitir a integração
daquelas nestas, sem preju.lzo do
equillbrio econ6mico de. conjunto e
em beneficio para a quahdade do ser-
viço» (Capitulo VI. n.O37).

2.3 - PROGRAMACAO GLOBAL

Instituiu-se h6 uns anos no Grémio
a Comissio do Plano de Fomento.
com as Subcomissões de Produçlo
e Transporte e da Distribuiçlo- Trans-
porte, tendo como objectivo 0. pla-
neamento global dos empreendimen-
tos.

Merece especial relevo • progr.-
maçlo de centros produtores. por
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3-PRODUÇÃO. TRANSPORTE E
DISTRIBUiÇÃO DE ENERGIA
EL~CTRICA EM 1968
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31-POTENCIA INSTALADA E
SUA UTIUZAÇAO

Em relação ao ultimo quinquénío.
a potência Instalada evoluiu da se-
gUinte forma ( ):

o
1960 61 62 63

Anos

Potêncra Instalada (MW)

Total Hidráulica Térmico
De serviç o De serviço
púbhco particular

16076 1310,8 296,8 1467,9 139 7
1845.5 15528 292,7 1707 4 138 1
18399 1554 3 2856 16988 , 41, 1
19086 1554 G 354,0 1747.8 160.8
2159.9 1554.6 605.3 1997,7 1622

1964
1965
1966
1967
1968

As variações da potência total ve-
rificadas no quinquénio, em relação ao
ano antenor. são as seguintes, em
valor absoluto e em percentagem:

Decompondo a variação havida em
1968. obtemos:

Total
Hidráulica
Térmica
De Serviços Públicos
De Serviços Particulares

(MW)

+ 251,3

+ 251.3
+ 249,9
+ 1,4

(MW) (%)

1964 + 111,9 + 7,5
1965 + 237,9 + 14,8
1966 5,6 0.3
1967 + 68.7 + 3,7
1968 + 251,3 + 13,1

A potência hidráulica continua es-
tacionária, o que não corresponde,
como tivemos ocasião de dizer no
Relatório do ano de 1967. a uma para-
lizaçâo das obras de aproveitamentos
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65 66 67 1968

hidroeléctricos. C o m e te I t o estão
murro avançados os trabalhos de
complemento do Cávado-Rabagão. e
prosseguem os de Carrapatelo
(Douro nacional), de Vilarinho das
Furnas (Homem), da Régua (Douro
nacional) e de Fratel (Tejo); porém,
sendo obras m o r o s as. só poderão
entrar em serviço sucessivamente. a
partir de 1970, de forma que no
corrente ano é natural não se verifi-
carem ainda quaisquer aumentos na
potência hidráulica instalada.

Esta situação nada tem de impre-
visto, pois é uma consequência da
orientação tomada relativa a uma in-
tervenção sucessivamente crescente
da componente térmica, imposta por
razões já de sobejo conhecidas e que
mereceram o Inteiro acordo do Gré-
mio. Nota-se assim um forte cresci-
mento na potência térmica instalada,
consequência da entrada em serviço
dos dois primeiros grupos da central
do Carregado.

(I) Estatística das Instalações Eléctricas
em Portugal - 1968
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(hor s)
~ 1964 2540

1965 2310
• 1966 2560

1967 2610
• 1968 2430

32 - CONSUfv10

A evolução do consumo no ult mo
qumquénlc está rnscnta no quadro
seguinte ( )

Consumos Consumo nDo
TotalAnos p rm n nt S p rman nt s
(G Vh)(GWh) (GWh)

1964 3386 G87 4D73
1965 3742 514 4256
1966 3901 759 4720
1 7 4339 640 4919- 1968 752 509 5261

HICA - Fase inicial da desaterragem da barragem do V,lortnho das Furnos

Isso permitiu, por efeito de desfa-
vorável hidraulicidade do ano, que a
produção térmica atingisse valor
nunca igualado - 677,6 GWh - ou
seja 12 % do total; mas se nos refe-
rirmos apenas à energia de apoio,
verificamos que em 1965. ano tam-
bém muito seco, a importação levada
a efeito com essa finalidade e a pro-
dução térmica realizada. excederam
ligeiramente, no seu conjunto, os
nú meros correspondentes de 1968 e).

Igual tendência se observa em Es-
panha, pois em 1973 a potência tér-
mica instalada superará a hidráulica.
como se Indica (I)

o esforço de construção no sector
da produção nâo abrandou e vai tra-
duzir-se por mvosurnentos vultosos
em 1968, como ndiante teremos oca-
SIDO de ver. ESlO facto terá • sua
natural repercussão nos custos de
produção, pois a necessidade de se
realizarem obras durante um tempo
longo, antes de se Iniciar a axplornçâo
do aprovcrtarncnro, lmpôc encargos
de juros intercalare s que vâo neces-
sàriamento Incidir no custo do "lHO-
vei tarnon to.

Mais do que nunca se lrnpôo urna
criteriosa selecção na escolho o deli-
niçào dos centros produtores. rendo
cm aroncâo os multiplos factores quo
devem lavor ü urna opção e entro os
quais assume particular rolovãncla o
custo do quilowatt-hor a produzido.

Potência hidráulica
Potência térmica convencional
Potência térmica nuclear

49,5 %
44,3 %
6.2 %
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Isto força a apurar as esurnauvas dos
investi mentos, de forma a não se ve-
rtflcarem afastamentos senalvels entre
o custo de uma obra e o eu orça-
mento, para n50 se falsear o resul-
tado que se pretendia e para não
invalidar a decisão tomada A indús-
trra tem realizado um esforço neste
sentido c está consciente dos proble-
mas suscitados: deverá procurar-se
pOIS encontrar sempre a solução mais
conveniente sob os aspectos técnico
c económico. propondo f6rmulas que
pareçam consentâneas com os crité-
nos indicados para a selecção de
investimentos de man ...rra ti que a
decisâo a tomar pelas autondades
competentes possa ser a que mais
convém aos Interesses gerais do país

A utilização da potência Instalada
em relação ao consumo fOI a te-
gUlnte

Venüca-se cm 1968 um 11984ro de-
créscimo cm relação ao ano antenor.
mantendo-se porem a utilização
dentro da tendência verificada nos
últimos anos pOIS as variações havr-
das são sempre muuo limitadas

As variações em relação a 1967 sao
as seguintes

(MW)
Consumos perma-

nentes
Consumos não

permanentes
Consumo total

+ 9,5+ 413

- 131
+ 282

-205 ,
+ 5,7

As taxas de crescimento dos con-
sumos permanentes em cada um dos
anos do quinquénio em relação ao
ano anterior forom os sequintes:

1964 + 13,5 00

1965 + 10,5 00

1966 + 5,800
1967 + 9,500
1968 + 9,5 00

A taxa de 9,5 %, iguol J VtH ificado
em 1967, vem demonstrar nao se

(2) Uomanlos II tr Idos do Rolol611o do
nopllr tidor NaCional de Cor\llts r6ltH" o a
1~G8

(') UNESA - 1968 - Momonu El>ladrSlica
[Ióc tllC.il

(") r:stlltfstlca do Instalaç60s EI crnce
em Portugal - 19G8

E I.. f C r R. 1 C 1 f) A t> 1<: " o () 1



nível econ6mico por meio de uma
coordenação conjugada de todas as
iniciativas e de todas as vontades; o
consumo de enerqra eléctrica é bom
r e p r e s c n t at iv o do desenvolvimento
econorruco do país e a indústria de
energia eléctrica. como Infraestrutura- .
nao o pode promover; deve contudo
estar sempre apta a satisfazer as ne-
cessidades do consumo, o que sem-
pre se tem feito até a data e sempre
se continuará (J fazer.

As VDrlUçÕeS de consumo para usos
industriais c agrícolas. iluminação e
outros usos, e tracção, foram respec-
tivamente de 10,9 °lc, 9.3 o o e 1,5 o

Excluindo a tracção, pelo seu redu-
zido valor, devemos notar que se ve-
rificou um aumento nos usos rndus-
tnais c agrícolas ai nda supenor ao
registado na iluminação e outros usos,
ao contrário do que se deu na maior
parte dos países, em que o sector
doméstico é que oferece o maior in-
cremento.

As taxas médias anuais de aumento
de consumo para Iluminação e outros
usos no periodo 1963-1967 para vários
países da Europa são as seguintes ( ).
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3000

Bulgária
Luxemburgo
Hungria
Roménia
Jugoslávia
Grécia
URSS
Checoslováquia
Finlândia
Alemanha Ocidental
França
Holanda
Bélgica
Suécia
Dinamarca
Turquia
Irlanda
Portugal
Austria

18.1 o o
17,9 o o

15.9 o o
15,4 o o
14,2 o o

14,0 o o
13,2 o o
12,1 o o
11,6 %

11,5 %

11,4 %
11,2 o o
10,7 o o

10,4 %
10,3 00

9,9 %

9,7 o o

8,6 %
8.3 %

2000

1000

o
1960

A taxa de aumento verificada em
Portugal é bastante baixa. comparada
com a da maioria dos países da Eu-
ropa; isto vem uma vez mais demons-
trar a fraca electrificação do país, com
inúmeras freguesias e povoações por
electrificar.

Esta situação, há muito conhecida,
só se pode resolver por meio de me-
didas radicais remodelando comple-
tamente o sistema existente. Temos
de encarar o problema estrutural da
distribuição de energia eléctrica em
baixa tensão, como aliás já fOI refe-
rido, e aumentar o auxílio financeiro
do Estado, pois se trata de obras de
rendabilidade li mitada.

No que se refere ao consumo para
usos agrícolas e industriais, segundo
ainda a mesma fonte, a posição rela-
tiva portuguesa é um pouco mais
favorável, conforme se depreende da
ordenação a sequir indicada:

61 62 63 64 65 66 67 1968

terem retomado ainda os índices de
crescimento dos anos anteriores a
1966, isto é, não foi ainda inteira-
mente vencida a recessão havida
nesse último ano, Os números já
conhecidos relativos a 1969 não per-
mitem grandes optimismos, isto é,
parece não ser ainda no corrente ano
que se possam alcançar as taxas an-
tenores.

Para previsões a curto prazo pare-
ce-nos assim não devermos admitir
taxas superiores a 10 % e, mesmo
ISSO, com alguma dúvida.

Em Espanha, no ano transacto, a
produção acusou um incremento de
12,7 % e a taxa de aumento do con-
sumo foi de 12,2 %.

A taxa média de crescimento do
consumo prevista para a Europa em
1968 é de 7,5 %, mas as taxas médias
verificadas em diversos países atin-
gem, em muitos casos, valores supe-
riores àqueles que se encontraram no
nosso; as taxas mais baixas obtêm-se,
em geral, nas nações já fortemente
electrificadas, o que tem plena justi-
ficação.

Referimos as taxas de crescimento
em alguns países em 1967 (S):

Turquia
Roménia
Bulgária
Dinamarca
Jugoslávia
Bélgica
URSS
Holanda
Irlanda
Luxemburgo
Suécia
Grécia
Portugal
Alemanha Ocidental
Hungria
Finlândia
Checoslováquia
Áustria
França

15,0 %
14,5 %
14,0 %
11,3 %
10,8 %
10,5 %
10,4 %
10,1 %
10,0 °/0
10,0 °/0
10,0 %
9,4 %
8,0 %
7,7 %
7,6 %
7,0 %
6,9 %
6,6 %
4,4 %

Grécia
Roménia
Bulgária

24,7 %
21,1 %
17,0 %

A referência a estes índices tem
como objectivo mostrar terem os por-
tugueses de realizar um grande es-
forço no sentido de aumentar o seu

(S) Situation de I'Energie Electrique en
Europe en 1967-1968 - EP IDocument de tra-
vail nO 361 - Commission Economique pour
l'Europe - Comité de I' Enerqie Electrique
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Irlanda
Turquia
Dinamarca
J uqoslávie
URSS
Holanda
Portugal
Suécia
Finlândia
Hungria
França
Checoslováquia
Bélgica
Alemanha Ocidental
Áustria
Luxemburgo

13,0 %
11,7 %
10,9 o o

10,4 o o

10.1 o

8,7 o o

8,6 %
7,9 o o

7,1
6,9 o o

5.6 o
5,6 o o

5,5 o o
5,1 o o

4,0 o o
3,9 o o

No quinquénio 1963-1967, por con-
sequência, o crescimento do consumo
para usos industriais e agncolas não
atingiu expressão muito alta, ocupando
contudo o nosso pais o déci mo PrI-
meiro lugar. Se atribuirmos o lndice
100 ao consumo para usos industriais
e agrícolas no ano de 1958, incluindo
o consumo da energia para electro-
química e electrornetalurqia verifica-
mos que o consumo em 1953 sena
representado pelo índice 56 e em 1967
pelo índice 214; tomando o mesmo
ano de referência para o lndíce de
produção industrial notamos que nos
referidos anos os lndices eram res-
pectivamente 68 e 194 (), havendo
assim, como é evidente. um cena
paralelismo entre o crescimento do
índice de consumo de energia eléc-
trica para usos industriais e agrícolas
e o índice da produção industrial

Aliás, este fenómeno reveste um
carácter de generalidade como se
depreende dos seguintes índices rela-
tivos a alguns países da Europa e aos
E.U.A.(').

A repartição percentual das diver-
sas classes de consumo em 1968 fOI
a seguinte:

Usos industriais e agrícolas
Iluminação e outros usos
Tracção
Serviço particular

57,9 o o

30,3 %
430

E Jâ banal repetir-se que o forneci-
mento a esta classe de consumos de-
pende das caractensucas h,drologlcas
do ano, e é também sabido que, sob
esse aspecto, o ano de 1968 não se
pode considerar bom.

Os consumos específicos por habi-
tante, no ultimo quinquénio. evoluirarn
da seguinte forma

CNE - Subestação de Esterreie, parque e editicio de comando

Mantém-se umo quase mvanãncra
desta reparuçâo. noda havendo pOIS
a assinalar ou a comentar sobre este
aspecto

As variações em valor absoluto e
em percentagem das diversas classes
de consumo, de um ano em relação
ao antenor. no quinquénio 1964-1968,
constam do Quadro respecuvo, não
sugenndo o seu exame qualquer
comentário especial

Os consumos não permanentes que
em 1967 tinham acusado um decrés-
cimo de 15,7 , acusam em 1968
novo decréscimo de 131 GWh, corres-
pondente a 20.5 o o; o valor máximo
registou-se em 1966 com 759 GWh,
ao passo que em 1968 atingiu apenas
509 GWh

Acréscimo da produçüo
Industriai

Acr6 cimo do con umo
bruto do I ctncrdedo

Acr seimo do con umo
do I ctricrd d
n IndustriO

Países Taxa média lndiccs 1967 Taxa m6dlo lndrcos 19Ci7 TOl<o m di lndrc 1967
anual no onuol no onuol no

qumquênio qurnquéruo qulnqu 010

1963-1967 1963- 1963 1963-1967 1963 .. 1956- 1963·1967 1963- 1966-
(%) 100 -= 100 (0 ) -100 100 (0.) -100 100

Aus tr la 4.1 117 101 4.7 123 104 4 11G 101
Bulgária 12,3 162 "3 19.7 190 117 16,3 187
Checoslovâq u18 5.3 129 108 6.7 135 108 CiG 127 10S
Finlândia 5.3 124 103 7,4 137 10G 7,1 132 103
Grécra 95 148 105 19,4 224 118 25,7 281 127
Irlanda 6,4 129 108 10,2 1~7 11G 12,9 171 1Hi
Suíça 4,1 116 103 4,4 117 104 4,3 11'7 104
Portuqal (II) 7,5 134 105 8,7 137 105 8.0 136 104
JugosláVia 8,3 130 99 10,9 142 109 10,4 133 109
Reino Unido 2.9 112 100 5,3 120 103 4,3 117 101
Estados Unidos 6.1 127 101 G,8 130 lO!) - -

(e) Os índices do produção industrlnl porruque sa são o iubulucldoa polh A5S0CHlÇ 10 Indus-
tflal Portuçuesn.
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1964
1965
1966
1967
1968

(kWh)
4346
491 8
5397
565;2
591,9 ( )

Os aumentos, em valor absoluto e
percentagem são os seguentes

1964
1965
1966
1967
1968

(kWh)
49,5
17,7
47,9
31,8
26,7

(.)
11,4
1,6
9,7
5,9
4,7

A forte redução havida nos consu-
mos não permanentes reflete-se no
reduzldo aumento do consumo espe-
clflco, que continua muito baixo. Em
Espanha atingem-se "19kWh, em
1967, com uma diferença de 12,7 o o

em relação 00 tino nnterior.
Admitindo que o consumo especl-

fico em Espanha cresce ao ritmo de
1000 ao ano (hipótese verosímil),
paro igualar o valor registado no pais
VIZinho dentro de 10 anos (1977), do
20 • nos (' 987) ou no ano 2000, o
consumo espcclfico em Portuq 11 teris
do iumentar as t rxas Diluais medias

(') Shuatlon do l'Encu{llo Ele('trlqllG n Eu-
10pO 1007-19>8 - l:P/Oocumont do trovnl!
11,0 3GI - 14 do f nvnruu o do 19G9- Comi'
1011 ti orllltnlqllo pOlir t'Europe - Comltt de

l'I:;flOrl)16 Eh,('trIQ1l6

(') Valor ., rimudo por 1\1\0 o conhecer
exactnmeuta II pop ulaç o do roterllnclI)

E I.. Ii C'/ R I C I J) A J) E ,V. i) 6 J
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, 4 2478 14 7 a,o !lO 20 8 13,3, 5 187 G 97 101 8 ii B 195 111, G 1292 G 1 674 59 64 33, 7 235 1 la 4 1122 93 0,9 0,4, 272 o 109 1227 93 1 r; 07

de respecuv mente, 18 , 13,8 ou
12 2 Será Isto passivei?

Poro terminar este capitulo v Imos
referir alguns aspectos do ano pas-
sado sob o ponto de VISto hldrolóqlco
recorrendo para ISSO t,; o reíarório. re-
lativo a 1968 do Repartidor Nacional
de Cargas

«Sob o ponto de vista dos resul-
tados técnicos da exploração o ano
de 1968 apresentou-se como um
ano pouco favorável na realidade
não só a produção de ongem ter-
mica atingiu o maior valor desde
sempre registado no nosso Pais
como tambem os tornecimentos aos
consumos de carácter não perma-
nente se traduziram numa modesta
utilização das correspondentes ms-
talações - a segunda em grau de
desfavor do ultimo decénio (").»

o c o e üc ie nt e de produtibilidade
hidroeléctrica do ano hi d r o ló q i c o
1967 68 fOI de O 83 em 1966/1967
fôra de 0,86, quer dizer há uma liqei-
rissirna diferença entre estes coeti-
Cientes, contudo, devido à desiqual re-
partição das chuvas, verifica-se que
a relação entre a produtibilidade
hidroeléctrica média e o consumo per-
manente, que em 1964/1965 era de
1,45 (com um coeficiente de produti-
bilidade hidroelectnca apenas de 0,65).
baixou no ano transacto para 1,23, o
que de algum modo explica afinai a
razão por que dois anos hidrológica-
mente bem diferentes incidiram de
forma tão semelhante na exploração

ELECFRICIDAIJE N." 61

«A relaçâo entre pro dutibilidnde
mé dra e consumo permanente de-
velá continuar D baixar no futuro
Imediato. em consequência da nor-
mal evolução dos consumos por
torrnn a SIluar-se, em 1970, em va-
tores multo prÓXI mos, se nao até
inferiores à Unidade

«Este ultimo aspecto mostra,
afinai, que, morto em breve, as pro-
duções térmicas de ep oro se ven-
ficarão com inteira normalidade,
mesmo em anos tudrolõçicarnente
rnédlos. p o de n d o assumir valores
muito Importantes sempre que o re-
gi me se revele menos favorável C ))

3 3 - REDE DE ALTA TENSÃO

A extensão da rede de alta tensão
e os seus aumentos em valor abso-
luto e relativo foram as seçuintes no

• 1964-1968qumqueruo

(Ano ) (km) (km) )

1964 21 080 795 3,9
1965 22339 1259 6.0
1966 23281 942 4.2
1967 24212 931 4,0
1968 (II) 25377 1115 4,6

1\ tuxu de aumento de 4,6 est I en-
quadrada nos valores habituais: a su-
bida dá-se C5pfIC ialrnentc nas tensoes
dei rna de 50 ~V, isto parecendo tra-
duzrr o recur ~V ti tensoes sucessiva-
mente crescentes, consequência das
potências exlqidas cada vez mais ele-
vadas e da desctassificaçâo de certas
tensões Interiores abaixo de 15 kV.

A cornposiçao da rede de alta ten-
s50, para os diferentes níveis de ten-
são, de 1964 a 1968, consta do quadro
seguinte

Não há quaisquer comentários a
fazer a estes numeras, pOIS a compo-
siçâo da rede mantem-se praticamente
constante ao longo deste quinqueruo.

O consumo por quilómetro de linha,
no ultimo quinquénio. tem van ado da
sequmte forma

Permanent Total

(MWh km) (MWh km

1964 161 193
1965 168 191
1966 170 202
1967 179 206
1968 188 208

H á um ligeiro aumento neste índice,
rsto e o rendimento da rede tem me-
lhorado, mas de manerra insuficiente
para fazer frente a todos os aumentos
de encargos que incidern na indús-
tria.

Com efeito, para um preço médio
de venda, quase estabilizado ao longo
do tempo, verificam-se encargos su-
cessivamente crescentes sob todos os
aspectos' investimentos mais onerosos
(até porque suportam em parte o im-
posto de transacções de 7 o o. situa-
ção corn a qual a indústria não se
conforma). aumentos de contribuições
e de impostos, subidas das taxas de
juro, elevação dos preços de maté-

Os aumentos em 1968 por escalões
de tensão são os sequrntes

(km) ( ) ( ) Relatorlo do R N C relauvo a 1968,
pág 5

Até 25 kV 554 4,2 (1) Relatorlo do R N C relativo a 1968,
De 25 a 50 kV 282 4,8 pág 8
De 50 a 100 kV 129 5,3 (11) Estatlstlca das Instalações Eléctricas
Acima de 100 kV 150 56 em Portugal - 1958

UEP - Subestação de S. Frencisco (Ivlontiío )
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Produç! o Transporto Grande Pequon ToIDIOIGtrlbulç 10 O IS tubutçüo

Ano
mil htHt mrltrnrus

(
1m I II ores

(%)
rnilhr ro

( 10)
milhnre (/{ )

do contos
( )

do contos
)

do conto de conto do conto

1!1 O 6266 588 1406 16 7 148,2 16 G 79,5 8,!l 894 9 100
1961 58.' fi 01 O 1t1!') 5 15,6 129 O 13,5 95 O 9.9 958 1 100
1 02 7322 64 O 128 \ 11 2 1828 15.0 100,8 8.8 1 143 9 100
1963 1041 8 733 117 8 83 1708 12.0 906 6,4 1 421 O 100
1 4 790 5 672 '234 105 IS6 , 14,1 96.1 8,2 1 176,1 100
1 ss 5973 633 69,4 73 184,7 196 92 8 9,8 9442 100
1966 7004 63,7 898 fi 2 1958 179 113,2 10.2 1 0992 100
1967 996 2 676 124 4 84 2268 154 127 2 87 1 4746 100
'958 12238 748 1158 7 1 1562 96 141 5 86 1 6373 100

T t I 1960 68 71934 669 1058.8 99 15604 14.5 9367 8.7 10749.3 100

valores registados desde 1960, con-
sequência principalmente cio forte
investimento havido na produção.
e representa cerca de 8 o da for-
mação bruta de capital fixo. em
1968

f) As percentagens de Investimento
em cada um dos estádios sofrem
uma forte distorsâo, em virtude do
grande Incremento havido no sec-
tor da produção. ASSim ven fica-se
que este sector. que em 1960 rnrer-
Vinha com 58.8 o • passo u para
74800 em 1968 (apenas em 1963
acusou valor semelhante, 73,3 )
Por estas razões todas as outras
percentagens sofreram dirninurçào.
dirninuta na pequena distribuição
pelas razões já refendas; de 1960
para 1968 as percentagens passam
respectivamente de 16,7 o para
7,100 no transporte, de 16,600 para
9.5 o o na grande distribuição e de
8,9 o o para 8,6 o o na pequena dis-
tribuiçâo

g) Nos nove anos considerados, o in-
vestimenta realizado pela indústria
aunqe 10749,3 milhares de contos.
a que corresponde o investimento
médio anual de cerca de 1200 mi-
lhares de contos. Este número dá
a medida da acuidade do problema
financeiro da indústria da energia
eléctrica e justifica exame e aten-
ção particularmente cuidadosos.

h) Comparando o investimento acu-
mulado com o consumo perma-
nente acumulado desde 1960, ve-
rifica-se que o investi menta cresce
a uma taxa ligeiramente inferior à
do consumo permanente. Com
efeito, a taxa de aumento do in-
vestimento é de 8 %, aproximan-
do-se assim da taxa de aumento
do consumo, o que causa preo-
cupações na medida em que, não
havendo um melhor aproveita-
mento do investimento, há um au-
mento relativo de encargos.

I) O investimento específico em 1968
foi de 3$50jkWh de consumo per-
manente. O investi menta especí-
fico g Io b a I é de 3$73, valor da
ordem de grandeza do habitual e
que continua a ser referido como
índice global para aferição de pre-
visão de investimentos.
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INVESTIMENTO E CONSUMO PERMANENTE ACUMULADOS
INVESTI MENTO ESPECIFI CD GLOBAL

Anos
lnvestimento ncumulndo

(milhares contos)

Consumo permanente
acumulado

(milhões qurlowatts-hores )

Inve umento especlhco
global

(Esc/kWh)

1960 894 9 257 3$48
1961 1 853 O 529 3S50
1962 29969 835 3$59
19 3 44179 1115 3$96
19ô4 5 !j94,1 1518 3$68
19 5 65483 1874 3$48
1966 76475 2093 3$66
1967 91239 2471 3$70
1968 10 749.3 2884 3$73

3.5 - FINANCIAMENTO

O financiamento da Indústria, de
1961 a 1968. foi assegurado pelas se-
quintes fontes:

primária. Isto vem provar que a mar-
gem de recursos da indústria diminui
substancialmente, pois que os recur-
sos proprios, que chegaram a atinqir
31,6 o o em 1965, estão reduzidos, em

Empréstimos Comparticipações
de terceiros

(00)

Acções Recursos
próprios

(O )

1961 23,1 23.9 48,7 4.3
19G2 32,4 19.3 44.5 3.8
1963 1.8 , 1.2 85.5 1.5
1964 20.8 15,2 61.9 2.1
1965 21,1 31.6 44.5 2,8
1966 49.8 10.1 38.1 2.0
1967 34,0 15.0 49.0 2.0
1968 37.6 9.2 49.7 3.5

1968, à escassa margem de 9.200
E de esperar que a normalização do
mercado de capitais permita o malar
recurso a empréstimos a longo prazo.

Temos ainda de anotar uma subida
progressiva da taxa de juro, o que
vem onerar fortemente a indústria
eléctrica, sem contrapartida nas tari-
fas

A subida da taxa de juro é aliás um
fenómeno generalizado a todo o
mundo' o panorama da si tua ç ã o é
dado pelas taxas dos empréstimos

Anos

o capital acções tem uma ligeira
subida na sua repartição percentual.
passando para 37,6 %, valor inferior ao
de 1966 mas ainda rnurto alto, pois é
de esperar que se possa tender para
valores da ordem dos verificados em
1961, 1962, 1964 e 1965; os emprés-
timos atingem verba da ordem da
verificada em 1967, e há uma forte
diminuição nos recursos próprios, em
que se verifica o mais baixo valor
desde 1961, ap e s a r do autofinancia-
menta definido por lei para a rede
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lançados no mercado internacional do
1961 a 1968, em umdades de conta
europeia. pelo Kreditbank (I~) e com-
preendidas entre 5,75 % e 7,25 %.

A composição do financiamento, em
1967 e 1968, foi a seguinte:

senta ainda o valor maior do todos,
tomando também neste ano um re-
levo particularmente forte os emprés-
timos externos com 400980 contos
(26,6 % ).

Em obrigações atinqiram-se 230 000

poucos comentários há a fazer. pois
os números são suficientemente eluci-
dativos ('").

Finalmente convém ainda referir o
total dos dividendos distribuídos em
1968, que toí de 609300 contos e
corresponde a uma taxa média de di·
videndo de 7,7 % em relação ao valor
nominal que, para acções ao portador,
se traduz em cerca de 5,5 0/0, valor
líquido. Isto é, o juro líquido de capi-
tal acções ao portador fica assim igual
ao juro líquido das obrigações, o que
é manifestamente inadequado para um
equilíbrio conveniente entre as diver-
sas fontes de financiamento.

(Continua)

1968 1967

(contos) (contos)

Acções 565808 37.6 643750 33,7
Obrigaçõos 230000 15.2 310011 16,2
Empr6stlmos Intarnos 119447 7.9 211 294 11,1
Empréstimos Externos 400 980 26.6 4038G3 21,2
Ccrnparricipaçêes de Forcerros 53538 3.5 37568 2,0
Recursos Pr6príos 139 810 9,2 300 768 15,8

Totol 1 509683 100 1 907 254 100 (14) Kf'cd tban\; - Rappof1s et B"an, 1968

(U) Em Espanha (1967) o recurso b díver-
58S fontes de Imanctementc dlSttlbulu-se da
cgutnlO forma

Acções o reserves 39.5 -I.
Obrtgações e cr drtc 47,8·1.
Amortização 12,7 1&.4

(Mom6ru, Estadíst.ca da UtJESA, 1968)

o exame do quadro permite verifi-
car posição idêntica à dos anos ante-
riores, isto é, o capital acções apre-

contos, valor inferior ao do ano ante-
rror: por isso a percentagem foi apenas
de 15,2 %. Nas restantes rubricas
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Clophen, como liquido Isolante e refrigerante, para transformadores e rectificadores de corrente.

Não há perigo de incêndio na indústria química

o desenvolvimento de produtos líquidos In-
combustíveis isolantes e refrigerantes levaram
nestes últimos 30 anos, na Alemanha, à fabri-
cação do ~Clophen.
Clophen é um liquido claro como água que
possui, devido à sua constituição química,
propriedades ignífugas. A sua estabilidade
química e térmica é extraordinàriamente
elevada e as propriedades dieléctricas magnr-
ficas O Clophen é, por Isso, um liquido in-
combustível isolante e refrigerante especial-
mente adequado para transformadores.
Em confronto com outros produtos isolantes
e refrigerantes à base de óleo mineral, o
Clophen apresenta as seguintes vantagens
principais:
- é incombustível,
- tem uma estabilidade química extraordiná-
ria, isto é, mesmo a temperaturas elevadas
não apresenta oxidação e, consequentemente,
nenhuma formação de lama e ácidos (nem de
cera X),
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- possui, mesmo depois de longos perfodos
de serviço, uma resistência dieléctrica ele-
vada.
Os tipos de Clophen apropriados como líquido
refrigerante para transformadores têm viscosi-
dade baixa e um ponto de solidificação extre-
mamente baixo.
Pelas propriedades citadas os transforma-
dores carregados com Clophen oferecem
vantagens em muitos campos de aplicação,
em especial naqueles em que por motivos de
segurança não se poderiam utilizar trans-
formadores de óleo Estão neste caso as
instalações sujeitas a perigo de Incêndio, tais
como refinarias de petróleo, depósitos de
produtos inflamáveis, fábricas qufmicas etc.
É também aconselhável o emprego destes
transformadores em edifícios onde há grande
aglomeração humana como hospitais, arma-
zéns de vendas, teatros e cinemas.
O transformador de Clophen pode parecer
mais caro. Confronte-se, porém, as vantagens

económicas que, em muitos casos, oferece na
Instalação e no serviço e verificar-se-á que as
despesas, no total, resultam menores.
Se desejar mais esclarecimentos sobre
Clophen, escreva-nos. Informá-Io-emos com
muito prazer

Cupão 756 A
Remeta este cupão, colado sobre uma folha de
papel da sua firma, à
BAYER PORTUGAL s. a r I.
Lisboa - Apartado 2365
Porto - Apartado 40

D Queiram enviar-me o prospecto sobre
Clophen.D Pretendo resolver o seguinte problema:

clophern -
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ALTERNADORES (de potência supenor a 2000 kVA), COMPENSADORES SINCRONOS. MOTORES
DE GRANDE POTÊNCIA (fabncação parciat).

• EQUIPAMENTOS PARA INDúSTRIAS QUíMICAS E PETROQUIMICAS
Tubagens, tremonhas, reactores, permutadores, cisternas, etc

• EQUIPAMENTOS PARA INDuSTRIAS PETAOLlFERAS
Torres, balões, permutadores, filtros, aero-refrigerantes, tubagens. etc

• EQUIPAMENTOS PARA INDúSTRIAS CIMENTEIRAS
Fornos, moinhos, separadores, arrefecedores. etc.

• RESERVATÓRIOS
De tecto fixo e de tecto flutuante, de alta e baixa pressão. Para gases liquefeitos. Gasometros.

• EQUIPAMENTOS DE MANUTENÇÃO E TRANSPORTE
Elevadores de alcatruzes, elevadores de palhetas, transportadores de tela metálica e de borracha,
contentores. etc.

• ESTRUTURAS MET ALlCAS
Pontes, cimbres, coberturas, pisos, edifícios industriais, etc.

• MONTAGENS PESADAS
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GRt:MIO NACIONAL DOS
INDUSTRIAIS DE ELECTRICIDADE

actividades

Contrato colectivo de trabalho - Começou a
trabalhar a Comissão Permanente da Análise e
Qualificação de Funções e Actualização do Con-
trato, presidida pelo Doutor Henrique Carlos de
Sequeira, Secretário Gera I da Corporação da Indús-
tria

A Comissão, de acordo com o articulado do
contrato, está a proceder à elaboração do seu regu-
lamento.

A representação do Grémio está confiada aos
Doutores André dOrey Velasco e Rui de Paiva
e Pona e Engenheiro António Henrique Nunes
Coelho.

A qualificação de funções encontra-se bastante
adiantada, tendo o Grémio continuado a prestar
apoio técnico a diversas empresas.

Realizou-se em Amesterdão, de 29 de Setembro
a 2 de Outubro, uma Conferência Internaciona I so-
bre Qualificação de Trabalho, em que participaram
representantes de várias empresas e os técnicos
dos Serviços do Grémio.

Nesta conferência pôde verificar-se:

a) A qualificação de funções é uma técnica de
gestão de pessoa I praticada por toda a Eu-
ropa.

Estiveram presentes representantes de
22 países.

b) Os participantes eram oriundos de universi-
dades preocupadas com estudo e investi-
gação no domínio da sociologia industrial,
de gabinetes de organização e de indústrias
e outras actividades interessadas na apli-
cação destas técnicas.

c) O método mais corrente é o da qualificação
por pontos.

Verifica-se, no entanto, por parte das
universidades e outros organismos de inves-
tigação, um constante traba lho de crítica,
tendente ao aperfeiçoamento dos critérios e
busca de instrumentos de medida mais sen-
síveis. Cabe referir que o Contrato Colectivo
de Trabalho previu esta necessidade de evo-
lução, tendo criado a Comissão Permanente
com a atribuição expressa de promover os
estudos adequados à constante evolução do
método.

d) Entre as conclusões da conferência merece
referência a que respeita a conveniência de
adopção dum manual único para todas as
profissões e a todos os níveis hierárquicos.
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e) O trabalho que se está a realizar em Portu-
gal enquadra-se perfeitamente no panorama
gera L tanto pela sua dimensão como pelo
tipo de soluções adoptadas. Neste aspecto,
teve particular interesse a comparação com
traba lho idêntico levado a cabo na cidade de
Basileia e referente a todos os serviços de-
pendentes da administração da comuna.

f) Documentação sobre os trabalhos efectua-
dos no Grémio foi solicitada por diversos
participantes.

Formação profissional- Está concluído o pro-
jecto dos cursos de formação de monitores de se-
gurança, levado a cabo por um grupo de trabalho
constituído pelos Engenheiros Costa Martins e
Kalinowski, do Centro de Formação, Lucena Fer-
reira, da C. N. E. e Agente Técnico de Engenharia
Hugo Chaves. da H. E. Z.

Em Outubro retomaram-se, em diversas empre-
sas, os cursos de Aperfeiçoamento Profissional dos
1.0 e 2.0 grous. O lançamento do 3.0 grau deste
aperfeiçoamento reahzar-se-á em Janeiro de 1970,
depois de se ter procedido à reciclagem dos res-
pectivos monitores.

Subcomissão da Produção-transporte - Foi-aprovada a «Proposta de Adaptação do Plano de
Realizações com vista ao Programa de Execução
para 1970» e entregue às entidades oficiais compe-
tentes.

Grupo de trabalho para o estudo dos problemas
actuais da pequena distnbuiçêo - Pelo Secretário
de Estado da Indústria foi criado um Grupo de Tra-
balho encarregado do estudo dos problemas actuais
da pequena distribuição, formado pelos Engenhei-
ros Elisiário Monteiro, Director-Geral dos Serviços
Eléctricos, Doutor José Lourenço de Almeida Cas-
telo Branco, Governador Civil de Évora, António
Domingues Lopes Rodrrgues, Director-Delegado da
Federação dos Municípios de Évora, Arraiolos, Mora
e Redondo e, em representação do Grémio. os
Engenheiros Paulo de Barros, Inácio Nunes Ferreira
e João Rezende.

Conselho Superior de Electricidade-Cessaram,
nos termos do Decreto-Lei N.o 45 151 de 22 de
Julho de 1963 as suas funções de vogais substi-
tutos representantes das empresas da Grande e da
Pequena Distribuição o Engenheiro Carneiro Geral-
des e Doutor Francisco Corrêa Figueira.

Ouvidas as empresas distribuidoras foram unâ-
nimes em recomendar a recondução daqueles vo-
gais, o que foi proposto ao Conselho Superior de
Electricidade.
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Con",..ao d. Soei". F,.",. • d EIICIt'clMI
- O Engenheiro Parei,., dOI eM;o.
G. N. I. E., d.. locou-ae • Lilo PI" no
Congressod. Soei'" Françai.. d. Electrtclen
que se realizou d. 1 • 6 de Ou ubro.

Com,r' d. Estudo. do D.senvolvimento d••
Aplicagõ•• d. Ener,ia EMcttica,d. Uniped. - R.. -
lizou-se, em Lisboa, em 12 de Setembro p.p., um.
reunião deste Comitê.

Grupo de trabalho d. agricu/rura,arre.anato •
comlrc;o, da Unipede - Reuniu-se, em Lisboa, nos
dias 10 e 11 de Outubro, esta Grupo de Trabalho

N reunião de especialiuas d. produgio tIr-
mica sobre problemas da poluigio armo"'fÍce-
Realizou-se em Lisboa, de 8 a 10 de Outubro esta
reunião, promovida pelo Comlt6 de Eltudos da
Produção Térmica, da UNIPEDE.

fonnede

eo....
DuwCOlo4tra. cio
AgaItO PII· p.
do exan:lcio d

chod.' ...
da EMado do.......
cOI,en. eno.

R.,.,6tIo ti.
exerdcio de

Por motivos de força maior fomo. obrigldoa •
suspender .Ita secção, cuja colaboraglo.nto
resse tem despertado entre 08 leito

Estamos estudando o problema com o cuidado
que merece, pedindo delculpa 80. d.....
involunt6ria falta.

Por laplO, de qUI pedimos d8Cu'_'
iluetre colaborador, no artigo

Centre r termoel6ctrice do
aspecta. d. concepçlo , d.
pimento e di' lnltlllv8eí .,

flz.... ".·.. medi
,.utor lU' !I~~ •• 1ect~..,18W
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